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O que posso saber?

O que devo fazer?

O que me é permitido esperar?
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Intensificação da 

exploração dos 
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Impactos ambientais 

sobre os recursos 

hídricos superficiais 

e subterrâneos.
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Surgiu em 1934 o nosso

Código de Águas (Decreto 24.643, de 10.07.1934).

Alfredo Valladão, o diploma legal (considerado, ainda hoje, lei 

sobre águas das mais completas do mundo) ampliou a dominialidade

pública das águas e já, naquela época, invocava o princípio do 

poluidor-pagador (arts. 111-112) que só viria, na Europa, a fazer 

parte do ordenamento jurídico na década de 70. 

Em que pese todo o esforço de Alfredo Valladão, autor do anteprojeto, suas disposições não foram de

todas acatadas ou regulamentadas. Somente em 1997, através da Lei 9.433, veio a ser regulamentado

o regime de outorga pelo uso da água, já previsto naquele código.



Lei 4.771 ð Código Florestal

OsnyDuarte Pereira



Osny Duarte Pereira

FLORESTAS PROTETORAS ɀSua conservação não é apenas por 
interesse público, mas, por interesse direto e imediato do próprio 

dono.

Assim como ninguém escava o terreno dos alicerces de sua casa, 
porque poderá comprometer a segurança da mesma, do mesmo 

modo ninguém arranca as árvores das nascentes, das margens dos 
rios, nas encostas das montanhas, ao longo as estradas,

porque poderá vir a ficar sem água, sujeito a inundações, sem vias de 
comunicação, pelas barreiras e a outros males resultantes de tal 

insensatez.

As árvores nesses lugares estão para as respectivas terras, como o 
vestuário está para o corpo humano. Proibindo a devastação, o 
Estado nada mais fez do que auxiliar o próprio particular a bem 

administrar os seus bens individuais, abrindo -lhe os olhos contra os 
danos que poderia inadvertidamente cometer contra si mesmo.






